
 
 

 

EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.165.954 - RS (2009/0048151-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : WUNIBALDO GREGORIUS 
ADVOGADO : ORCI PAULINO BRETANHA TEIXEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PAGAMENTO DIVIDENDOS. 
CONSECTÁRIO LÓGICO DO DIREITO À SUBSCRIÇÃO DE 
AÇÕES.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face 
do nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos 
princípios da fungibilidade recursal e da economia processual.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de 
recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, 
porquanto ausente o indispensável prequestionamento. Aplica-se, por 
analogia, os enunciados das Súmulas 282 e 356/STF.
3. A condenação ao pagamento dos dividendos decorre do próprio direito 
reconhecido de subscrição das ações. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo 
regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha (Presidente) e Luis Felipe 
Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 22 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.165.954 - RS (2009/0048151-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : WUNIBALDO GREGORIUS 
ADVOGADO : ORCI PAULINO BRETANHA TEIXEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pela BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão que negou provimento a agravo de instrumento, por entender que: (a) não se 

configurou o alegado julgamento extra petita; (b) não se implementou a prescrição; (c) as 

matérias insertas nos arts. 884 e 1.016 do Código Civil de 1916 não foram devidamente 

prequestionadas.

A embargante alega, em síntese, que a decisão hostilizada incorreu em omissão e 

contradição, na medida em que, "conforme a exordial, não há nenhum pedido de emissão 

referente às ações e dividendos que deixou de receber das empresas CRT e Celular CRT 

Participações S.A., há, em verdade, pedido de RESTITUIÇÃO DOS VALORES 

INVESTIDOS, razão pela qual o acórdão do juízo a quo deve ser anulado no presente 

ponto, uma vez que contraditória!" (fl. 384 e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Consoante se depreende das razões recursais, a embargante, a pretexto de 

existência de omissão na decisão recorrida, pretende, na verdade, emprestar efeitos modificativos 

aos declaratórios. Assim sendo, em face do nítido caráter infringente, recebo os embargos de 

declaração como agravo regimental, fundamentado nos princípios da fungibilidade recursal e da 

economia processual.

O recurso, entretanto, não merece prosperar.

Inicialmente, a questão amparada nos arts. 128 e 460 do Código de Processo 

Civil, referente a existência de julgamento extra petita, não foi apreciada pelo Tribunal a quo, 

bem como não foi objeto dos embargos de declaração opostos pela recorrente. Dessa forma, à 

falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do 

STF, restando inviável a análise da matéria nesta sede recursal.

De fato, esta Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de 

prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, ainda que a violação a dispositivos 

infraconstitucionais surja no julgamento de recurso pelo Tribunal a quo. Nessa hipótese, mister 

se faz que a parte prejudicada por eventual ofensa perpetrada pela instância ordinária apresente 

embargos de declaração, buscando o exame do tema e viabilizando, assim, o acesso à instância 

especial. Na ausência de oposição de embargos declaratórios, a questão infraconstitucional não 

será examinada e, portanto, lhe faltará o necessário e indispensável prequestionamento, o que 

autorizará a aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FALÊNCIA. PEDIDO DE RESERVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. PRECLUSÃO PRO JUDICATO EM 
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MATÉRIA PROBATÓRIA. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESENÇA DOS REQUISITOS. 
REAPRECIAÇÃO DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DO 
VERBETE Nº 7/STJ. IMPROVIMENTO.
I. Firmou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
reiterados precedentes, no sentido de que a ausência de 
prequestionamento da questão federal no acórdão impede a 
admissibilidade do recurso especial, ainda que a alegada violação 
tenha surgido por ocasião do julgamento procedido no 2º grau.
(...)
IV. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1.282.939/SP, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJe de 
23/11/2010)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DEPÓSITOS EM CADERNETA DE POUPANÇA. TERMO INICIAL 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. Se a ofensa surge com a prolação do acórdão recorrido, é 
necessária a interposição de embargos de declaração para fins de 
prequestionamento.
(...)
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 545.303/PR, Rel. 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 15/12/2008)

Ademais, no tocante aos dividendos, conforme salientado pela decisão ora 

hostilizada, o pagamento desta verba decorre do próprio direito reconhecido de subscrição das 

ações, uma vez que se referem aos lucros líquidos apurados pela Companhia, nos termos da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL - SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTS. 128, 460 E 535 DO CPC - INEXISTÊNCIA 
- DIVIDENDOS - JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - DEVIDOS - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
I. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.
II. Não há falar em julgamento extra petita, uma vez que a 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a condenação 
da Companhia ao pagamento dos dividendos decorre do próprio 
direito reconhecido de subscrição das ações, uma vez que se 
referem aos lucros líquidos apurados pela Companhia. 
Precedentes.
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III. Os juros sobre capital próprio são os rendimentos de capital 
incidentes sobre as reservas patrimoniais retidas em anos anteriores 
pela Sociedade Anônima e que visam a remunerar os acionistas 
pelo capital investido na sociedade. Logo, a condenação da 
Companhia ao pagamento dos juros sobre capital próprio decorre 
do próprio direito reconhecido de subscrição das ações, devendo, 
portanto, integrar a condenação.
IV. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1166243/RS, Rel. Ministro  SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 02/02/2010 - grifo 
nosso)

Diante do exposto, não tendo a agravante conseguido infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1046828 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/03/2011 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2009/0048151-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1165954 / RS

Números Origem:  10700831758           70023710726           70025663865

EM MESA JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : WUNIBALDO GREGORIUS
ADVOGADO : ORCI PAULINO BRETANHA TEIXEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : WUNIBALDO GREGORIUS
ADVOGADO : ORCI PAULINO BRETANHA TEIXEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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